ATA DA 179ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Hotel Maria do Mar - Florianópolis/SC
DATA: 14/12/2011

HORÁRIO: 14 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Agostinho Fernando Zimmermann (Mov. Sociais Populares)
Agostinho Schiochetti (Ass. Aposent./3ª idade)

Andréia Barbieri Zanluchi (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Celso Ramos Martins (Trabalhadores Urbanos) 

Cleia Aparecida Clemente Giosole (Ass. Moradores)

Eliana Viana de O. Rocha (Ass. Port. Patologia)

Gabriel Luckmann (Cons Reg. Área da Saúde)

Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área da Saúde)

Janice Breithaup (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)

Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Associações Profissionais Área Saúde)

Luiza Maria Lorenzini Gerber (IPREV)

Maria Lourdes Vogel de Souza (Organizações Religiosas/Saúde)

Marino Tessari (Cons Reg. Área da Saúde)

Neusa Maria Alcântara (Mov. Sociais Populares Área da Saúde)

Rosina Moritz dos Santos (SES)

Simone Bihain Hagemann (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Taissonara Gral (Trabalhadores Rirais)

Valmir Guimarães Bittencourt (Com. Direitos Humanos e Cidadania)

Walter Vicente Gomes Filho (SES)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Gilberto Antônio Scussiato (Org. Religiosas/Saúde)

Janaina de Souza Sempre Bom (Cons Reg. Área da Saúde)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares)

Maria Teresa Locks (SES)

Rosinete Fátima Ferreira Neto (Mov. Sociais Populares Área da Saúde)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Braz Vieira (FEHOESC)

Caroline Junckes da Silva (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Cyro Veiga Soncini (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Dalmo Claro de Oliveira (SES)

Estela da Silveira Macedo (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Helio Livino da Silva (COSEMS)

Jéferson Rodrigues (Associações Profissionais Área da Saúde)

Sávio Osmar Tonini (COSEMS)

Soraia de Castro Silvestre Alberton (Ass. Patronais/Indústria)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 179ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h15min, sob coordenação da Conselheira Maria Lourdes Vogel de Souza, com a presença dos Conselheiros acima nominados.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

CI Nº582/11 – Gerência de Convênios encaminha Ofício GABS Nº1078/11, o qual solicita prorrogação de vigência do Contrato de Repasse 0277.451-03/2008;

Oficio Nº060/2011/FEAPESC solicita a substituição do Conselheiro Iburici  Fernandes por João Osmar Quadros Pacheco, na condição de Conselheiro Suplente;

CI Nº313/2011 da Gerência de Auditoria encaminha Relatório da GEAUD/DIPA referente ao mês de outubro/2011;

CI Nº343/2011 da Gerência de Auditoria encaminha Relatório da GEAUD/DIPA referente ao mês de novembro/2011;

ITEM I - PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PRIMEIRO E SEGUNDO TRIMESTRES DE 2011

O Conselheiro Jorge Cobra, que é membro da Comissão de Acompanhamento Orçamentário, leu o Parecer da Comissão referente à prestação de contas do primeiro e segundo trimestres de 2011, como segue:

Parecer da Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário

A Comissão reunida no dia 08/11/2011 analisou os demonstrativos do primeiro e segundo trimestres de 2011. 

Da análise da documentação do 1° Trimestre:

Com relação a Prestação de Contas do 1º Trimestre de 2011, a Comissão sugere a sua aprovação, com RESTRIÇÃO a Ação 9062 – Subvenção Financeira às Organizações Sociais – do Programa 430 por contrariar a Resolução 003/2010 e sentença judicial transitada em julgado que proíbe a contratação de OS.

Da análise da documentação do 2° Trimestre:

Com relação a Prestação de Contas do 2º Trimestre de 2011, a Comissão sugere a sua aprovação, com RESTRIÇÃO à Ação 9062 – Subvenção Financeira à Organizações Sociais – do Programa 430, por contrariar a Resolução a Resolução 003/2010 e sentença judicial transitada em julgado que proíbe a contratação de OS.

Tendo em vista os remanejamentos e reformulações orçamentárias, que podem impactar negativamente nas ações previstas na Programação Anual de Saúde, a Comissão solicita que nas próximas Prestações de Contas, quando houver tais reformulações orçamentárias, que as mesmas sejam justificadas.

A Comissão solicita que seja estabelecido, através de Resolução do CES/SC, um prazo máximo de 40 dias, após o término do trimestre para a apresentação das Prestações de Contas Trimestrais.

A Comissão solicita mais uma vez que os próximos relatórios sigam modelo semelhante ao relatório anual de gestão, para facilitar a análise e o acompanhamento das metas e ações.

Jorge Cobra disse que as prestações de contas foram analisadas detalhadamente, com a presença de técnicos da SES, e que a Comissão submete o parecer à aprovação do CES/SC.

O Conselheiro Luiz Antônio da Silva ressaltou que a prestação de contas não pode ser aprovada, pois, segundo ele, em que pese uma Resolução do CES/SC contrária às Organizações Sociais, a SES continua repassando recursos às OSs.

A Conselheira Simone Bihain Hagemann concordou com Luiz Antônio e disse que por conta da ação 9062 – Subvenção Financeira a Organizações Sociais – do Programa 430, as prestações de contas devem ser revistas.

A Conselheira Jaqueline Nehring, que também faz parte da Comissão de Acompanhamento Orçamentário, mas que não estava presente na reunião que originou o Parecer, discordou da sugestão de aprovação com restrição, contida no documento e sugeriu que o Conselho reprovasse as prestações de contas.

O Conselheiro Jorge Cobra, que apresentou o Parecer, solicitou a retirada de pauta e sugeriu que retorne à Comissão para mais discussões e detalhamentos.

O Conselheiro Gabriel Luckmann não concordou com a fala de Jorge Cobra e sugeriu que as prestações de Contas sejam submetidas à votação.

A Conselheira Rosina Moritz solicitou vistas ao Parecer e, desta forma, este item de pauta ficou sobrestado para próxima sessão.

ITEM II – PLANO ESTADUAL DE SAÚDE 2012-2015

O Plano Estadual de Saúde 2012-2015 foi apresentado ao CES/SC na sessão de novembro, porém por conta de dúvidas e pedidos de esclarecimentos por parte do Conselho, agendou-se uma oficina para esta data com a finalidade de concluir o PES.

A técnica da SES, Ângela Blat, apresentou o PES 2012-2015 ao Conselho.
O Conselheiro Gilberto Scussiato, que fez parte da Comissão de Elaboração do PES, explicou que o Plano foi elaborado com a participação de Conselheiros e técnicos da SES, e que para sua finalização ocorreu uma oficina nesta data pela manhã, com a presença de vários setores da Secretaria e Conselheiros.

Estando os Conselheiros esclarecidos em relação à matéria, a Presidência da sessão submeteu o Plano Estadual de Saúde 2012-2015 à aprovação do CES/SC.

Por maioria, o Pleno aprovou os Objetivos, as Diretrizes e os Objetivos Específicos do PES 2012-2015 (anexo I), com a abstenção do Conselheiro Canísio Isidoro Winkelmann e os votos contrários dos Conselheiros Rosina Moritz e Walter Vicente Gomes Filho.

Em sua declaração de voto, Walter Vicente Gomes Filho explicou que da forma com que o PES foi apresentado na sessão anterior seu voto seria favorável, porém por conta das alterações realizadas pelos conselheiros, posicionou-se contrário.
RELATO DAS COMISSÕES


Comissão de Saúde Mental: A Conselheira Neusa Maria Alcântara leu o relato da reunião do dia 08/11/2011, como segue:
Encaminhamento: Será realizada composição da comissão amparada no art. 22 do regimento interno do CES/SC para posterior planejamento.

1. Composição - reunião com a divisão estadual de saúde mental e colegiado de políticas públicas de atenção psicossocial para mapeamento das organizações de usuários, familiares e trabalhadores da saúde mental em SC em novembro. Reunião posterior com convidados em dezembro. Após composição, planejamento da comissão com a Gerência para estabelecer o plano 2012-2014.

Informes: 

a) Realizar-se-ä nos dias 23 a 27 de novembro em Angra dos Reis-RJ o X encontro do movimento nacional da luta antimanicomial.

b) Solicitação de pauta na reunião do Pleno de dezembro para que o Grupo de Trabalho de Desinstitucionalização apresente seu relatório encaminhado a este pleno em julho.

Submetido ao Conselho, o relato foi aprovado.
ASSUNTOS GERAIS
A Conselheira Simone Bihain Hagemann falou da Ata da Comissão Intergestores Bipartite da reunião de outubro, da qual consta uma discussão sobre o modelo de gestão do SAMU, que passaria a uma organização social. A conselheira solicitou que este assunto fosse pautado nesta sessão do CES/SC. O Pleno acordou pautar para a primeira sessão de 2012.
As Conselheiras Cléia Giosole e Rosinete Ferreira Neto solicitaram suas participações no Fórum Social mundial, que acontecerá nos dias 24 e 25 de janeiro de 2012, em Porto alegre/RS.

O Conselho acatou o pleito das Conselheiras.

A próxima reunião do CES/SC ficou agendada para o dia 01 de fevereiro de 2011.
Nada mais havendo a tratar, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.                                                               

Florianópolis, 14 de dezembro de 2011.

ANEXO I

OBJETIVOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS ESPECÍFICOS


1º OBJETIVO GERAL
· Ampliar o acesso da população aos serviços e promover a qualidade, a integralidade, a equidade e a humanização na atenção à saúde.

1ª DIRETRIZ

· Aperfeiçoamento e Ampliação da Atenção Básica de Saúde.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Ampliar a cobertura populacional da Estratégia de Saúde da Família (ESF) nos municípios com menos de 50 mil habitantes.

· Ampliar cobertura populacional da Estratégia de Saúde da Família (ESF) nos municípios com mais de 50 mil habitantes.

· Ampliar a cobertura do número de Equipes de Saúde Bucal (ESB) em relação ao nº de equipes de Estratégia de Saúde da Família (ESF).

· Incentivar a ampliação dos Núcleos de Apoio de Saúde da Família (NASF) para apoiar as equipes de ESF.

· Ampliar o valor do co-financiamento da atenção básica de saúde, com incrementos anuais.

· Co-financiar construção e/ou ampliação, reforma e aquisição de equipamentos de Unidades Básicas de Saúde (UBS) anualmente.

· Oferecer apoio institucional para a execução de planificação do fortalecimento da Atenção Básica às 16 Comissões Intergestoras Regional (CIR).

· Estimular a implementação de terapias integrativas e complementares conforme a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares na Atenção Básica.

2ª DIRETRIZ

· Institucionalização do processo de monitoramento e avaliação da atenção básica
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Realizar o monitoramento e avaliação da atenção básica nos municípios anualmente.

· Institucionalizar um conjunto de indicadores de saúde para a Atenção Básica em Santa Catarina.

3ª DIRETRIZ

· Aperfeiçoamento e Ampliação da Atenção a Segmentos Populacionais Específicos e/ou Vulneráveis.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Reduzir a morbi-mortalidade por causas sensíveis na atenção básica e nas relacionadas ao trabalho.

· Reduzir os fatores de risco à saúde dos grupos populacionais específicos e/ou vulneráveis. 
· Ampliar e aperfeiçoar o acesso aos serviços de saúde e de reabilitação física, auditiva, intelectual e visual, às órteses e próteses as pessoas com deficiência. 

· Pactuar a integralidade da atenção à saúde indígena nos municípios com população residente.

· Ampliar e aperfeiçoar o acesso de atenção à saúde da população prisional no Estado.

· Expandir a implantação de bancos de leite humano no Estado, prioritariamente nas macrorregiões do extremo e meio oeste. 

4ª DIRETRIZ

· Aperfeiçoamento e Ampliação da Atenção das Intervenções Específicas.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Ampliar e qualificar as ações de saúde mental, álcool e drogas, na atenção básica. 
· Incentivar o aumento da oferta de leitos em hospitais gerais para a atenção em saúde mental, álcool e drogas, conforme legislação vigente. 

· Expandir e qualificar a rede extra-hospitalar efetiva (Serviços residenciais terapêuticos, Centros de Convivência e CAPS) 

· Ampliar o acesso aos serviços de atenção básica em saúde bucal e aos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO).

· Estruturar referencia para atendimento odontológico, em nível hospitalar em um ponto de atenção da rede. 

2º OBJETIVO GERAL
· Ampliar o acesso da população aos serviços de Média e Alta Complexidade e promover a qualidade, integralidade, equidade e a humanização na atenção à saúde.

1ª DIRETRIZ

· Ampliação do acesso e aperfeiçoamento da assistência ambulatorial e hospitalar Especializada.
OBJETIVO ESPECÍFICO

· Ampliar a oferta de consultas especializadas, cirurgias eletivas e exames especializados com a elaboração e cumprimento de protocolos de acesso de forma regionalizada.

2ª DIRETRIZ

· Ampliação do acesso à rede laboratorial.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Estruturar as redes para descentralização dos diagnósticos clínicos.

· Ampliar a rede pública de laboratórios.

3ª DIRETRIZ

· Implantação e/ou implementação de atendimento pré-hospitalar móvel e fixo e qualificação das portas de entrada das unidades de urgência e emergência.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Ampliar o número de UPAS nos municípios ou regiões de saúde de forma solidária e regionalizada para a população acima de 50.000 habitantes 

· Ampliar a implantação do protocolo de classificação de risco nos pontos de atenção da rede de urgência e emergência.

· Ampliar a participação da SES, junto aos fóruns de discussão e instituições reguladores de trânsito.
4ª DIRETRIZ

· Ampliação do acesso a leitos em unidades intensivas aos pacientes críticos.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Habilitar novos leitos de UTI/SUS.

· Regular os leitos SUS de UTI.

· Habilitar leitos de UTI/SUS neonatal prioritariamente nos locais com maior deficiência.

3º OBJETIVO GERAL
· Prevenir e controlar doenças e agravos de riscos à saúde da população decorrentes da produção e do consumo de bens e serviços.

1ª DIRETRIZ

· Prevenção e controle de riscos à saúde decorrentes da produção e do consumo de bens e serviços.
OBJETIVO ESPECÍFICO

· Cumprir o Plano de Ação da Vigilância Sanitária, com descentralização para as 09 Macrorregiões de Saúde.

2ª DIRETRIZ

· Estruturação e ampliação da Saúde do Trabalhador.
OBJETIVO ESPECÍFICO

· Cumprir o Plano de Ação da Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT) com apoio dos Centros de Referência de Saúde do Trabalhador (CEREST).

4º OBJETIVO GERAL
· Reduzir a morbimortalidade decorrente das doenças e agravos prevalentes, considerando o perfil epidemiológico de cada região e os grupos populacionais mais expostos.

1ª DIRETRIZ

· Vigilância, prevenção e controle de doenças transmissíveis e agravos não transmissíveis e inusitadas.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Intensificar as ações de vigilância epidemiológica.
· Ampliar a cobertura vacinal contra Hepatite B na população até 29 anos e grupos vulneráveis.
· Vacinar contra a Febre amarela a população residente nos municípios de risco.
· Aumentar o percentual de identificação do agente etiológico entre as meningites bacterianas.
· Eliminar a sífilis congênita.

· Reduzir a incidência de AIDS em adultos.

· Reduzir a transmissão vertical do HIV/Hepatite B.

· Ampliar/Intensificar as notificações dos agravos de notificação compulsória acrescentando as de interesse nacional e estadual no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN).

5º OBJETIVO GERAL


· Promover a atenção à saúde da população mediante a implementação da assistência farmacêutica em todo o Estado.
1ª DIRETRIZ

· Implementação de assistência farmacêutica, conforme legislação vigente.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Reduzir a demanda judicial de medicamentos.

· Fomentar o uso racional de medicamentos no Estado de Santa Catarina.

· Implantar logística de transporte de medicamentos no Estado de Santa Catarina.


OBJETIVO GERAL
· Reduzir os riscos decorrentes de fatores ambientais e antropogênicos que contribuem para a ocorrência de problemas de saúde na população.

1ª DIRETRIZ

· Qualificação de ações específicas para reduzir os riscos de fatores ambientais e antropogênicos. 
OBJETIVO ESPECÍFICO

· Ampliar as políticas públicas com prioridade aos grupos vulneráveis.
2ª DIRETRIZ

· Ampliação e aperfeiçoamento da participação do setor saúde para a promoção de ambiente saudável e sustentável e do acesso ao saneamento básico ambiental (drenagem pluvial urbana, abastecimento de água potável, coleta e tratamento de resíduos sólidos e efluentes).

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Monitorar os indicadores de cobertura de acesso à água tratada e potável da população.
· Fomentar o acesso da população ao saneamento básico ambiental.
· Ampliar a vigilância da qualidade da água dos municípios.
· Ampliar a capacidade da rede laboratorial regionalizada para demandas da saúde ambiental.
· Ampliar a oferta de análises laboratoriais de média e alta complexidade pelo LACEN.

· Ampliar o monitoramento dos parâmetros laboratoriais do Vigiágua.

· Monitorar a cobertura de acesso ao sistema de esgotamento sanitário coletado e tratado.
· Adequar os serviços de saúde à legislação vigente relativa ao gerenciamento dos resíduos dos serviços de Saúde (RSS).

3ª DIRETRIZ

· Ampliação e aperfeiçoamento do monitoramento da população exposta a substâncias químicas com risco potencial à saúde humana.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Identificar os municípios quanto ao potencial de risco para a emissão de poluentes atmosféricos.

· Identificar e cadastrar áreas contaminadas com população exposta ou potencialmente exposta.

· Ampliar a cooperação com universidades para o desenvolvimento de pesquisas e monitoramento de áreas contaminadas.

· Implementar ações de promoção de saúde ambiental articuladas entre as Vigilâncias em Saúde e a Atenção Básica.

4ª DIRETRIZ

· Fortalecimento das ações de vigilância e controle de vetores, reservatórios e hospedeiros de importância para a saúde pública.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Promover ações intersetoriais e interinstitucionais para a vigilância e controle do Aedes aegypti, roedores urbanos e outros vetores.

· Desenvolver ações de educação ambiental visando à participação da população nas ações de prevenção de riscos e agravos a saúde.
5ª DIRETRIZ

· Promoção da saúde, prevenção dos riscos e mitigação dos efeitos decorrentes dos desastres de origem natural e antropogênica.

OBJETIVO ESPECÍFICO

· Elaborar e implantar, com participação social, o plano estadual regionalizado para atuar na promoção da saúde, na prevenção de riscos e nas respostas em situações de desastre.

OBETIVO GERAL
· Fortalecer a gestão do SUS nas esferas de governo estadual e municipal.
1ª DIRETRIZ

· Aperfeiçoamento da gestão na saúde conforme as diretrizes do Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Implantar a Política de Humanização da Atenção e da Gestão do SUS nos Hospitais Públicos Estaduais.

· Aperfeiçoar a Programação Pactuada e Integrada da assistência como instrumento organizador do acesso, nas regiões de saúde e nas linhas de atenção prioritárias.

· Institucionalizar o processo de planejamento na gestão do SUS, no estado e nos municípios, com base nos Instrumentos de Gestão.

· Estabelecer Política Estadual de Atenção Hospitalar, na concepção das Redes.

2ª DIRETRIZ

· Qualificar o acesso aos serviços de atenção básica, média e alta complexidade.
OBJETIVOS ESECÍFICOS

· Cumprir a Programação Pactuada e Integrada – PPI da Assistência por meio dos processos de regulação e contratualização dos serviços.

· Ampliar e fomentar o uso do telessaúde como instrumento de aperfeiçoamento da assistência.

· Implementar a Política Estadual de Regulação de Atenção à Saúde.

· Regular todos os leitos de UTI.

· Monitorar, avaliar, controlar e auditar as ações e serviços de saúde.

· Implantar centros de referência de especialidades em cada macrorregião do Estado.

3ª DIRETRIZ

· Fortalecimento da participação e do controle social.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Garantir a participação dos conselheiros estaduais nas conferências, plenárias de conselhos e demais fóruns de discussão do SUS.

· Qualificar e ampliar o serviço de ouvidoria do SUS.
4ª DIRETRIZ

· Estruturação de serviços para conformação de redes de atenção à saúde.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Implantar a rede cegonha.

· Ampliar e Reestruturar a Rede Psicossocial.

· Ampliar e Reestruturar a rede de urgência e emergência.

· Reestruturar as redes de alta complexidade aprovados em planos operativos estaduais.
5ª DIRETRIZ

· Qualificação dos profissionais e do controle social por meio da educação permanente.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Ampliar o uso da Educação à Distância como ferramenta de capacitação no SUS.

· Qualificar os trabalhadores do SUS, nas áreas consideradas estratégicas e específicas.

· Implementar a Política Estadual de Residência Multiprofissional.

· Ofertar curso de especialização e curso de residência multiprofissional em saúde da família.

· Ampliar as capacitações para qualificar os serviços e profissionais da urgência e emergência. 

· Realizar capacitações sistemáticas de conselheiros de saúde no Estado.

6ª DIRETRIZ

· Fortalecimento da gestão do trabalho no SUS
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Estabelecer a Política Estadual de Recursos Humanos para a Saúde, em consonância com a política nacional e gestão do trabalho e educação na saúde.

· Estimular a inserção dos profissionais da atenção básica nas redes locais de saúde, por meio de vínculos de trabalho que favoreçam o provimento e fixação destes profissionais.

7ª DIRETRIZ

· Promoção e implantação de modelos públicos de gestão em hospitais.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Garantir o Sistema de Saúde estadual totalmente público e com funcionamento integrado com a rede de saúde. 
· Respeitar a Resolução 003/2010 do CES e a Notificação Recomendatória 33326/2011 do Ministério Público do Trabalho.

· Retomar gradativamente todos os serviços repassados as organizações sociais no estado.

8 ª DIRETRIZ

· Qualificação das informações nos Sistemas de Informação do SUS.
OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Qualificar as informações e causas nas declarações de óbito.
· Monitorar as internações por causas sensíveis a atenção básica.
· Monitorar as internações das principais causas de óbito no Estado.
CONDIÇÃO DE SAÚDE
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